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APRESENTAÇÃO 

A empresa HIDROBR Consultoria Ltda. firmou com a Fundação Agência das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência PCJ) o Contrato nº. 

022/2022, para a “Elaboração de estudos visando ao aperfeiçoamento do instrumento 

de cobrança, mediante à revisão dos mecanismos e valores da Cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio estadual paulista e da União nas bacias hidrográficas 

dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, considerando as normativas aplicáveis e a 

análise crítica da sua implementação na bacia”, em conformidade com a Coleta de 

Preços nº. 05/2022. 

O presente relatório corresponde ao Produto 8 – Relatório da 2ª Oficina de Trabalho. 
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1 DADOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratante:  
Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí (Agência das Bacias PCJ) 

Contrato:  022/2022 

Assinatura do 

Contrato em:  
13 de julho de 2022 

Assinatura da 

Ordem de 

Serviço em:  

19 de agosto de 2022 

Escopo:  

Elaboração de estudos visando ao aperfeiçoamento do 

instrumento de cobrança, mediante à revisão dos mecanismos e 

valores da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio 

Estadual Paulista e da União nas bacias hidrográficas dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí, considerando as normativas 

aplicáveis e a análise crítica da sua implementação na bacia 

Prazo de 

Execução:  
12 meses, a partir da data da emissão da Ordem de Serviço 

Cronograma: Conforme apresentado no Plano de Trabalho 

Valor global do 

contrato:  

R$ 278.123,65 (duzentos e setenta e oito mil, cento e vinte e três 

reais e sessenta e cinco centavos) 

Documentos de 

Referência: 
• Coleta de Preços nº. 005/2022 
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2 INTRODUÇÃO 

Em conformidade com o Termo de Referência – Anexo I do edital Coleta de Preços 

nº. 005/2022 da Agência PCJ – o presente documento (Produto 8) apresenta o 

Relatório das Oficinas Setoriais durante execução do trabalho “Elaboração de estudos 

visando ao aperfeiçoamento do instrumento de cobrança, mediante a revisão dos 

mecanismos e valores da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio estadual 

paulista e da União nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

considerando as normativas aplicáveis e a análise crítica da sua implementação na 

bacia”. 

O trabalho prevê a elaboração de 10 (dez) produtos, a saber: 

1. Produto 1 (P1) – Plano de Trabalho Consolidado; 

2. Produto 2A (P2A) – Relatório do Levantamento da Bibliografia e dos Impactos 

da Cobrança; 

3. Produto 2B (P2B) – Relatório de Análise Crítica do Instrumento da Cobrança 

pelo Uso de Recursos Hídricos de Domínio do Estado de São Paulo e da União 

nas Bacias PCJ; 

4. Produto 3 (P3) – Relatório de Análise Crítica do Plano das Bacias PCJ; 

5. Produto 4 (P4) – Relatório com o Registro das Reuniões e da Coleta de 

Contribuições dos Representantes dos Comitês PCJ; 

6. Produto 5 (P5) – Relatório com as Propostas de Novos Preços para a 

Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos; 

7. Produto 6 (P6) – Relatório das Propostas de Aperfeiçoamento da Metodologia 

da Cobrança; 

8. Produto 7 (P7) – Aplicativo Web de Simulação da Cobrança; 
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9. Produto 8 (P8) – Relatório das Oficinas; 

10. Produto 9 (P9) – Relatório Executivo, Com a Proposta Final de Novos 

Mecanismos e Preços. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Inscrito no contexto da “Elaboração de estudos visando ao aperfeiçoamento do 

instrumento cobrança, mediante a revisão dos mecanismos e valores da cobrança 

pelo uso de recursos hídricos de domínio Estadual Paulista e da União nas bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, considerando as normativas 

aplicáveis e a análise crítica da sua implementação na bacia”, o presente Produto P8 

tem como objetivo geral a elaboração do Relatório da 2ª Oficina de Trabalho, realizada 

no dia 17 de outubro de 2023. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

A 2ª Oficina de Trabalho apresentou, como objetivos específicos: 

• Aprofundamento das discussões iniciadas na 1ª Oficina de Trabalho e a coleta 

de subsídios para a elaboração de propostas de atualização dos mecanismos 

e valores vigentes; 

• Apresentação de cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos 

no Plano das Bacias PCJ 2020-2035; e 

• Apresentação de cenários e simulações relacionados à alteração de preços 

unitários para as cobranças paulista e federal.
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4 PROGRAMAÇÃO 

Tabela 4.1 - Programação da 2ª Oficina de Trabalho 

PARTE PASSOS DESCRIÇÃO DURAÇÃO HORÁRIO 

1ª 
PARTE 

Credenciamento Recepção, credenciamento e entrega de materiais. 30 minutos 8h30 - 9h00 

Abertura Apresentação dos objetivos da oficina. 10 minutos 9h00 - 9h10 

Apresentação do 
documento-base 

Apresentação de cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos 
no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 e de cenários e simulações relacionados 
à alteração de preços unitários para as cobranças paulista e federal. 

40 minutos 9h10 - 9h50 

Esclarecimentos 
gerais 

Esclarecimento de dúvidas dos participantes. 10 minutos 9h50 - 10h00 

Grupos de Trabalho 
Formação dos Grupos de Trabalho (GTs) e discussão e debate sobre as 
propostas apresentadas no documento-base. 

120 minutos 10h00 - 12h00 

Intervalo para almoço 90 minutos 12h00 - 13h30 

2ª 
PARTE 

Grupos de Trabalho Continuação das discussões nos GTs e sistematização dos resultados. 120 minutos 13h30 - 15h30 

 Grupos de Trabalho Apresentação dos resultados dos GTs 60 minutos 15h30 - 16h30 

Discussão geral Discussão sobre os resultados e os próximos passos do estudo 30 minutos 16h30 - 17h00 

Encerramento Encerramento da 2ª Oficina - 17h00 

Fonte: HIDROBR (2023) 
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5 APRESENTAÇÃO INICIAL 

Com intuito de demonstrar a conjuntura das Bacias PCJ em relação às metas de 

segurança hídrica a serem alcançadas via instrumento cobrança, o documento-base 

se aprofundou nas discussões iniciadas na 1ª Oficina de Trabalho, que coletou 

subsídios para a elaboração de propostas quanto à atualização dos mecanismos e 

valores vigentes. Para isso, foram novamente revisados e detalhados tanto os 

normativos federais quanto os do Estado de São Paulo relacionados aos mecanismos 

e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos. Também foram retomados o 

levantamento bibliográfico dos impactos da cobrança e a análise crítica do instrumento 

pelo uso de recursos hídricos. Além disso, foi feito um novo levantamento de índices 

diversos, como IPCA, IPC, o valor da UFESP, tarifas de saneamento de municípios 

regulados pela ARSESP e ARES-PCJ, entre outros, para comparação com a evolução 

dos preços unitários de cobrança nas Bacias PCJ. Ainda foi abordada a 1ª Oficina de 

Trabalho e sua resultante Matriz de Consolidação, que orientou a sequência dos 

estudos desta revisão. Por último, foram apresentados cenários e simulações de 

alterações dos valores e mecanismos de cobrança, mas o capítulo apresentado a 

respeito de indicadores de saneamento básico nos municípios das bacias PCJ 

suscitou um longo debate durante o momento de apresentação. 

Dessa maneira, a etapa da apresentação do documento-base, prevista para ser 

encerrada por volta de 10h, conforme a programação, estendeu-se por todo o período 

da manhã, alocando todas as discussões em grupo para o período da tarde, como 

serão tratadas a seguir. 

6 DISCUSSÕES EM GRUPO 

As discussões nos GTs e sistematização dos resultados ocorreu na segunda parte da 

programação, mediante a formação de 03 (três) Grupos de Trabalho, constituídos 

pelos participantes da 2ª Oficina. A divisão buscou formar grupos heterogêneos em 

relação aos setores e instituições representadas, conforme mostra a Tabela 6.1.  
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Tabela 6.1 – Lista de Presença da 2ª Oficina de Trabalho 

Nome do participante: Grupo Instituição 

Alexandre Vilella 1 FIESP 

Thiago Gil Barreto Barros 1 ANA 

Bruno Raniely Gonçalves Santos 1 Sabesp 

Luís Filipe Rodrigues 1 SANASA/ASSEMAE 

Raquel Eliana Metzner 1 IPSA-C 

Cristina Barrichello 1 SABESP 

Jose Antônio 1 DAE  

André Elia Neto 2 UNICA 

Caroline Tubero Bacchin 2 DAEE 

Flávio Forti Stenico 2 Consórcio PCJ 

Martim de França Silveira Ribeiro 2 DAE SA Água e Esgoto de Jundiaí 

Nilton de Santana 2 Sabesp 

Dário Julio Silveira Peçanha 2 Sabesp 

Marcelo Negreiros 2 SANASA 

Nilton Piccin 2 Sindicato rural de Limeira 

Raquel Mastromoro dos Santos 2 IPSA-C 

Ane Caroline Grisolio Machion 3 Sabesp 

Hélio Rubéns G. Figueiredo 3 Sabesp 

Jorge Antonio Mercanti 3 CIESP DR-CAMPINAS 

Paulo Tinel 3 ASSEMAE 

Rodrigo Hajjar 3 Fórum das Américas 

Daniel Vieira de Campos 3 SAAESP 

Maria Claudia Zorzenon Chignolli 3 IPSA-C 

Petrus Weel 3 Comitês PCJ 

Saulo de Assis Maia 3 Sabesp 

 
Fonte: HIDROBR (2023) 

As discussões foram divididas em duas etapas e cada participante recebeu uma ficha 

correspondente a cada etapa, além de um material de apoio que resumia a parte da 

apresentação inicial que tratava dos cenários e simulações. 

A primeira ficha apresentava os cenários simulados de alteração nos valores de 

preços unitários com os respectivos montantes simulados de arrecadação, 

apresentando espaços para os participantes registrarem suas percepções em relação 

a pontos positivos e pontos negativos de tais cenários. 

A segunda ficha disponibilizou um espaço para que os participantes pudessem 

responder à seguinte pergunta: “Considerando a situação atual das Bacias PCJ, os 
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cenários e simulações adotados para atendimento aos investimentos prioritários 

aprovados no Plano das Bacias PCJ, e os resultados da 1ª Oficina que indicaram a 

necessidade da equiparação dos preços unitários da cobrança federal e da cobrança 

paulista, qual cenário de alteração de preços adotar?” 

As fichas que foram respondidas e devolvidas podem ser vistas no APÊNDICE II - 

FICHAS RESPONDIDAS. 

7 RESULTADOS E PLENÁRIA FINAL 

Neste item é exibido a avaliação quanto aos pontos positivos e negativos relacionados 

à estruturação dos cenários de investimentos e a avaliação sobre os cenários de 

preços apresentados por cada GT. Por fim é apresentada abaixo na Tabela 6.1, 

abrangendo a consolidação do consenso, de modo a obter a sintetização dos 

resultados.  

7.1 GRUPO 1 

7.1.1 Pontos positivos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos: 

• Manutenção do poder de compra; 

•  Progressividade – diminuição dos impactos aos usuários e redução a 

inadimplência; 

• Simplificação dos coeficientes (eliminação coeficientes) – apenas Qmed e Qout 

(Q80 e Q20); 

• Regra específica para Cantareira; 

• Vinculação com Plano – atendimento metas Plano e quesitos com maior 

objetivo e eficiência. 
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7.1.2 Pontos negativos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos: 

• Falta de simulador desde o princípio das discussões; 

• Falta de regra para diferenciação de tipologia de uso e usuário (porte); 

• Ausência de indicadores de efetividade da aplicação dos recursos arrecadados 

conforme Deliberação PCJ 160/2012, exemplos: redução de carga, redução de 

perdas e aumento de eficiência; 

• Atualizar os indicadores conforme uso, metas e prioridades; 

• Redução do percentual de estudos e projetos para priorizar obras. 

7.1.3 Avaliação sobre os cenários de preços apresentados 

• Faltam elementos para definir o melhor cenário, sugestão eliminar os seguintes 

cenários 

1. Cenário 1 (equiparação federal) não houve consenso; 

2. Obras 01B – consenso; 

3. Obras 01C – consenso. 

• Proposição de um novo cenário que abranja os pontos anteriores. 

7.2 GRUPO 2 

7.2.1 Pontos positivos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos 

• Vinculação da revisão dos PUB aos investimentos previstos no PBH; 

• Vincular novos valores arrecadados a projetos reembolsáveis, alavancando 

novos investimentos; 
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• Apresentação de diversos cenários, contudo sem a definição de alterações em 

coeficientes e mecanismos; 

• Importante a apresentação da correlação entre aplicação de recursos e seus 

resultados, contudo deve-se aprofundar a análise segmentando os recursos 

para cada temática; 

• Preocupação com a conservação e recuperação dos recursos hídricos da 

bacia. 

7.2.2 Pontos negativos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos 

• Necessidade de aperfeiçoamento nos indicadores de resultados da aplicação dos 

recursos; 

• Necessidade de inclusão, nos cenários, da operacionalização da modalidade 

reembolsável, considerando revisão dos PAPs e novos recursos; 

• Falta de clareza no comprometimento dos recursos federais em ações contínuas 

e contratos da Agência; 

• Necessidade de disponibilização de simulador para avaliação do impacto de cada 

cenário nos valores a serem cobrados de cada usuário; 

• Fixação do montante a ser aplicado em estudos e projetos em 50% do total previsto 

no Plano; 

• Falta de clareza no impacto da alavancagem de recursos com o financiamento de 

projetos (avaliação sobre obras que foram realizadas com projetos executivos 

financiados com cobranças); 

•  Falta de formalização sobre a proposta de revisão dos coeficientes/mecanismos. 
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7.2.3 Avaliação sobre os cenários de preços apresentados 

• Na situação atual (frente às necessidades apresentadas – pontos negativos), há 

favorabilidade apenas para a equiparação de valores Paulista x Federal; 

• Necessidade de formalização da vinculação de novos valores arrecadados à 

modalidade de financiamento reembolsável; 

• Necessidade de internalização do assunto nas instituições (usuários) para 

posicionamento quanto à amplitude de investimento do PBH a serem suportados 

com ampliação de valores. 

7.3 GRUPO 3 

7.3.1 Pontos positivos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos 

• Cobrança é necessária e positiva; 

• Mecanismo automático e anual de reajuste; 

• Uniformizar critérios das cobranças federal e estadual; 

• Construção de novos indicadores com base nos 5 cadernos temáticos do PB; 

• Financiamento reembolsável – revisão de documentos exigidos dos municípios e 

dirigentes (desburocratização); 

• Cobrança setor Rural (estadual); 

• Estudar detalhadamente a metodologia utilizada pelo CBH Paraíba do Sul 

(CEIVAP); 

• Aumento da participação na cobrança na execução das metas do PB. 



 

12 

 

7.3.2 Pontos negativos relacionados à estruturação dos cenários de 

investimentos 

• Ausência de indicadores para medir a efetividade da aplicação dos recursos; 

• Ausência do simulador para que os usuários possam calcular o impacto dos 

eventuais aumentos propostos nos cenários juntos aos contribuintes. 

7.3.3 Avaliação sobre os cenários de preços apresentados 

• Processo de equiparação deverá ocorrer de forma progressiva e condicionada 

aos desembolsos dos recursos. 
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7.4 CONSOLIDAÇÃO 

Tabela 7.1 – Consolidação dos resultados da 2ª oficina de Trabalho 

Grupo Pontos Positivos Pontos Negativos Cenário de alterações de preços 

01 

• Manutenção do poder de compra; 

• Progressividade; 

• Simplificação dos coeficientes; 

• Vinculação com o Plano. 

• Falta de simulador; 

• Ausência de indicadores de efetividade 

da aplicação dos recursos; 

• Atualizar indicadores; 

• Reduzir percentual de estudos e alocar 

em obras. 

• Faltam elementos: sugestão eliminar: 

Cenário 1 (sem consenso); Obras 01B 

e Obras 01C. 

02 

• Vinculação da revisão dos preços aos 

investimentos do Plano das Bacias PCJ; 

• Vincular novos valores arrecadados a 

projetos reembolsáveis; 

• Importante a apresentação da correlação 

entre aplicação de recursos e seus 

resultados. 

• Necessidade de aperfeiçoamento nos 

indicadores; 

• Necessidade de inclusão da 

operacionalização da modalidade 

reembolsável; 

• Necessidade de disponibilização de 

simulador; 

• Fixação de 50% em estudos e projetos. 

• Favorabilidade apenas para 

equiparação de Paulista e Federal; 

• Necessidade de formalização da 

vinculação de novos valores com 

reembolsável; 

• Necessidade de internalização do 

assunto nas instituições/usuários. 

03 

• Mecanismo automático e anual de 

reajuste; 

• Uniformizar critérios paulista e federal 

• Estudar detalhadamente a metodologia 

utilizada pelo CBH PS Paulista – 

progressividade; 

• Aumento da participação da cobrança na 

execução das metas do PB. 

• Ausência de indicadores para medir a 

efetividade da aplicação dos recursos; 

• Ausência do simulador para que os 

usuários possam calcular o impacto dos 

eventuais aumentos propostos nos 

cenários juntos aos contribuintes. 

• Processo de equiparação deverá 

ocorrer de forma progressiva e 

condicionada aos desembolsos dos 

recursos. 

Fonte: HIDROBR (2023)
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A Tabela 7.1 apresenta a consolidação dos resultados qualitativos das discussões no 

âmbito da 2ª Oficina de Trabalho. Também é importante apontar os seguintes 

destaques que se depreenderam das discussões entre os participantes: 

• Aceitação da equiparação de preços e metodologias (na medida do possível) 

entre federal e paulista; 

• Favorabilidade para utilização a cobrança para atender o plano de 

investimentos do Plano das Bacias PCJ; 

• Necessidade de apresentação de indicadores de eficiência da aplicação dos 

recursos da cobrança para constatar a efetividade do instrumento de gestão; 

• Importância de apresentação de um simulador de cobrança para seguir o 

avanço nas discussões; 

• Indicação da vinculação da simulação de financiamento reembolsável aos 

Cenários de aumento de preços para elucidar os possíveis impactos positivos 

dessa modalidade; 

• Tendência para preços CEIVAP, sendo este cenário com menor alterações de 

preços que equiparam ambos os domínios e conferem aumento real à cobrança 

federal. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A 2ª Oficina de Trabalho forneceu subsídios importantes para a sequência do trabalho 

de revisão da cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas Bacias PCJ. Por um lado, 

os usuários entendem que o acompanhamento das ações desenvolvidas com os 

recursos da cobrança para investimentos em saneamento é imprescindível para 

justificar algum tipo de reajuste, e assim discutiram exemplos para realizar esse 

trabalho de transformar indicadores financeiros em indicadores físicos, tanto para 

investimentos passados, que já foram concluídos ou estão em andamento, quanto 

para futuros, mediante uma formalização contratual que facilitem essa obtenção de 

informação, que demonstrem a real dimensão do avanço do saneamento dentro da 

bacia e qual foi o grau de responsabilidade do instrumento cobrança para atingi-lo. 

Por outro lado, foi consenso que a não atualização dos Preços Unitários Básicos 

(PUBs) do domínio Paulista das Bacias PCJ configura-se, do ponto de vista 

estritamente econômico, em um retrocesso para o instrumento, já que a manutenção 

dessa situação significa em perda efetiva de capacidade de investimento por parte da 

Agência na própria bacia, e que a equiparação dos preços entre os domínios Paulista 

e Federal é o caminho a ser percorrido na busca pela equidade entre usuários. Essa 

análise indica que o reajuste dos preços paulistas é praticamente inevitável, e uma 

alternativa seria apenas trazê-los para o nível dos preços federais (o que foi 

contemplado no Cenário 1 das simulações apresentadas no documento-base). 

Contudo, considerando a estimativa de arrecadação da cobrança, a previsão de 

custeio da Agência, os contratos já firmados e a dinâmica dos PAPs e PA/PIs, 

identificou-se que a ausência de aumento da cobrança federal minaria o potencial da 

modalidade de garantia de recursos para usuários via financiamento reembolsável, 

que, por sua vez, foi outro ponto de destaque dos participantes. 

Sendo assim, foi possível pelo menos identificar, dentre os participantes, a tendência 

pela equiparação entre as duas cobranças e o posterior aumento dos preços unitários 

(não necessariamente para os preços do Cenário 2, balizado pelos preços atualmente 

cobrados na bacia do Paraíba da Sul), desde que acompanhado pelos indicadores 
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físico-financeiros que demonstram o real impacto do instrumento cobrança para o 

saneamento nas Bacias PCJ. 

Dessa maneira, a etapa da 2ª Oficina foi concluída com resultados satisfatórios que 

irão subsidiar posteriores simulações de cenários de alterações de preços que, por 

serem menos abrangentes desta vez, permitirão um acréscimo de detalhes a fim de 

auxiliar e esclarecer as discussões da revisão para que seja atingida uma definição. 
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11 ANEXO I – CONTRIBUIÇÃO PARA A 2ª OFICINA DE TRABALHO: 

FRANCISCO LAHÓZ (CONSÓRCIO PCJ) 

Manifesto sobre Estudos de Reajustes da Cobrança pelo Uso da Água nas 

Bacias PCJ 

Autor: Francisco Carlos Castro Lahóz – Consórcio PCJ 

Data: 17/10/2023 

Texto: 

As Região Hidrográfica PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiaí) é de “Estresse Hídrico 

Crônico”, quando, principalmente nas estiagens, as vazões demandadas são 

insuficientes para o atendimento. Fica evidenciado que “Cada Gota de Água Faz a 

Diferença”. 

No período, em que o Consórcio PCJ (2006 a 2010) exerceu as funções de Agência 

de Águas PCJ, tivemos a implantação das três Cobranças pelo Uso da Água, nas 

Bacias PCJ, abrangentes aos domínios da União, São Paulo e Minas Gerais. Sendo 

que ao final desses cinco anos, verificou-se que houve uma redução dos volumes 

outorgados, para essas Bacias, na ordem de 40%. 

Fica evidente que, quando se tem valores significativos, pelo uso da água, sendo 

cobrados, ocorre uma sensível redução do consumo, ou seja, é estimulado o uso 

inteligente e racional da água. 

Portanto quando existe a escassez hídrica é importante valores significativos para 

todos os fins (captação, uso consuntivo, transposição, qualidade devolvida do 

efluente, entre outros), com reajustes da inflação e outros necessários por decisão do 

Comitê(s) de Bacias envolvido(s).  Não no sentido de, simplesmente, arrecadar 

recursos, mas sim, inibir o consumo e, com certeza, utilizar de forma descentralizada 

e participativa, os recursos arrecadados para o fortalecimento do sistema de 
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gerenciamento, cumprimento do plano de bacias, melhoria da qualidade da água, 

redução de perdas nos sistemas públicos de distribuição, ampliação das 

disponibilidades hídricas, entre outras. 

Portanto em uma mesma região hidrográfica é importante que os valores cobrados, 

sejam os mesmos, evitando-se usuários beneficiados ou prejudicados. Por ser região 

de “Estrese Hídrico Crônico” pode-se abrir exceção em relação a outras regiões dos 

Estados envolvidos ou do país, pois foge da normalidade e entra em um regime de 

“Exceção”, de sustentabilidade e sobrevivência. 

É importante ressaltar que “o caos é a água inacessível. Ter água disponível, mesmo 

a custos elevados, não é problema é sobrevivência”.  

 

Francisco Carlos Castro Lahóz – Consórcio PCJ 


